
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.900 - RS (2014/0083256-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDUARDO BERGMANN SCALCO 
ADVOGADOS : ROBERTO SFOGGIA E OUTRO(S)
  THIAGO LIDEN LOPES 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  NELSON PASCHOALOTTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS NºS 5, 7 e 211/STJ. JULGADO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ.
1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula nº 211/STJ). 
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras.
3. O reexame fático-probatório dos autos e de cláusulas contratuais impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
4. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula nº 182 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.900 - RS (2014/0083256-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por  EDUARDO BERGMANN SCALCO  contra decisão (e-STJ 

fls. 405-406) que não conheceu do agravo ante a incidência do disposto no art. 544, § 4º, inciso 

I, do Código de Processo Civil.

Nas razões do presente regimental, o recorrente sustenta, em resumo, que  

impugnou às inteiras a decisão agravada, motivo pelo qual requer o conhecimento do  seu 

apelo nobre. 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.900 - RS (2014/0083256-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, verifica-se que da leitura das 

razões recursais, constata-se que não houve impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão agravada, atraindo, portanto, a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do 

Código de Processo Civil, que faculta ao relator "não conhecer do agravo manifestamente 

inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada".

No caso, as razões do agravo limitaram-se a reiterar as razões constantes do 

recurso especial, deixando de impugnar expressamente todos os fundamentos da decisão 

agravada, em especial a incidência de entendimento repetitivo do Superior Tribunal de Justiça 

de forma específica, além das Súmulas nºs 5, 7 e 211/STJ.

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte de que o agravante deve 

infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu 

desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser 

conhecido o agravo.

Ademais, a Corte Especial, ao julgar a Questão de Ordem no AG nº 

1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, decidiu que não cabe agravo contra 

decisão que nega seguimento ao recurso especial com fundamento no artigo 543, § 7º, I, do 

CPC. Com o objetivo de corrigir eventual equívoco cometido pelo tribunal de origem quanto à 

submissão do caso ao julgado repetitivo, caberá agravo regimental para o próprio tribunal local. 

No mesmo sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL AMPARADA NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
1. Não cabe agravo contra decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Precedentes. 
2. Segundo a Corte Especial deste Tribunal, nos casos de indevido trancamento 
do recurso especial, deve a parte manejar agravo interno na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto. (QO no Ag 1154599/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16/02/2011, DJe 
12/05/2011). 
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1.387.800/SC, Relator Ministro 
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JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2011 - grifou-se).
 
Dessa forma, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0083256-4 AREsp 500.900 / RS

Números Origem:  00707259220098217000  10800169437  110800469437  3124928720138217000  
70028373306  70029668670  70031413024  70055878656  707259220098217000

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO BERGMANN SCALCO
ADVOGADOS : ROBERTO SFOGGIA E OUTRO(S)

THIAGO LIDEN LOPES
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

NELSON PASCHOALOTTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BERGMANN SCALCO
ADVOGADOS : ROBERTO SFOGGIA E OUTRO(S)

THIAGO LIDEN LOPES
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

NELSON PASCHOALOTTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1393079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  5 de 4


